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PROCESSO N." 086/2025

ASSUNTO: Contratação direta por inexigibilidade de Licitação

OBJETO: Locaçáo do lmóvel da Sr. ANTONIO MARINHO BARBoSA
Legislâçáo Aplicável. atl.74, V, da L,ei 14.133121.

PARECER OA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trâta-se da contrataçáo direta, poÍ inexigibilidade de licitaçáo ao amparo do inciso

V do art. 74 da Lei n' 14.1331202'1, na qual visa a locaÉo de imóvel situado na Rua

da Alegria No 847 - Centro, 65398-000 - Alto Alegre do Pindaré - MA, de propriedade

do Sr. ANTONIO MARINHO BARBOSA, â ser utilizado pela Sêcrêtária Municipal de

Educâção, para servir como "Creche Cantinho do Saber", atendendo as

necessidades desta secrêtâria.

'1.2. A Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo atesta que o imóvel, objeto do

processo, encontra-sê êm perfeitas condiçÔes de uso, possuindo caracteristicâs

fisicas únicas.

'1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeíto;

b) Manifestação do Setor de Contratos;

c) Maniíestação da Secretaia de Obras e Utbanismo;

d) Dotaçáo Orçamentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locâÉo de imóvel pelo Poder Público podêrá ser realizada por inexigibilidade

de licitaÉo ao amparo do incisoVdo art.74da Lei no 14 133,de01 de ahtll de2021 '

desde: (a) As características de instatações e de localização tomem necessáia sua

escona; \h\ uaia avaliação prévia do bem, do seu eélado de conseNação' dos cusÍos

de adaptações, quando imprescindíve,b ás,ecessldades de utilização' e do prazo de

amoftizaçáo dos investlmentos; (c\ Haia ceftiíicaçáo da inexistência de imôveís

públicos vagos e disponíveis que atendam ao obieto; e, (d) Haia iustificativas que
'demonstrem 

a singularidade do imÓvel a ser comprado ou locado pela Administração

e que evidenciem vantagem para ela' in verbis.I'§'tuE
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especia/ ros casos del
(.)
v - aquisiçáo ou locação de imóvel cujas caracferlstica§ de,';rsta/açõe§

e de localização tornem necessária sua escolha.
()
§ 5" Nas contratações com Íundamento no inciso V do caput deste

artigo, devem ser obsêÍv€dos os seguirtes requlsllosi
t - avaliaçáo prévia do bem, do seu estado de corseryação, dos custos

de adaptações, quando imprescindívêis âs necêss/dádes de

utilização, e do prazo de amodizaçáo dos invesllmentos;

ll - ceftilicaçáo da inexístência de imóveis pÚblicos vagos e disponíveis

que atendam ao obieto;

Itl - iustificativas que demonstrcm a singularídade do imÓvel a set

comprado ou tocado pela Administração e que evidenciem vantagem

para ela.

'1.5. O contrato de locaçâo em que o Podêr Público sêja locatário encontrâ-se previsto

nô art. 89 e seguintes, da Lei no 14j33, de 2021, aplicando-se o disposto no art. 92

da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas tipicamente de Direito

Administrativo), bem como serão aplicadas as regras de Direito'Privado, previstas na

legislação sobre locação para tins não residenciais, isto é, a Leido lnquilinato no 8 245,

de í8 de outubro de 1991.

1.6. Assim sendo, considerando que o pleilo se encontra regularmente com todâs as

pêças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contratação direta por inexigibilidâde

de licitação, com base no art. 74, V da Lei 14.133121, com o Locador acima referido

Frisa-se que os documentos anexados, comprôvam a situaçáo regular do Locador e

imóvel, portanto, apla a contratar com essa municipalidade,

1.7. Uma vez supridas as condiçóes anteÍiores, poÍ fim, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à Ratificaçáo da presente contrataÉo direta por inêxigibilidade de

licitaÉo.

1.8. Por fim, tendo em vista a instruçáo dos autos' segue em anexo a Minuta do

Contrato, aplicando-se o disposto nos arts. 92 da referida Lei e demais normas gerais,

no que couber (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como as regras

aplicadas no Direito privado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo para fins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.24511991.
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Conforme despacho do Excelentíssimo Prefeito N,4unicipal, encaminham- autos

à Procuradoria Geral do Municipio para êmissão de parecer jurídi quanlo a
direta.aprovação da minuta do contrato e os procedimentos legais da con

À Consideração de Vossa Excelência.

AlloAlegre do Pindaré/MA, '13 de março de 2025

Agente de Contratação/Pregoeiro
Poftaia M 075,8025
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